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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 041/2025
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 041/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
E A PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA (Processo SEI
nº 13961/2024). 
  

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), doravante
denominado CNJ, com sede no SAF Sul, Quadra 02, Lotes 5/6, Blocos E e F, Brasília-
DF, CNPJ n.º 07.421.906/0001-29, neste ato representado por seu Presidente,
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO , eleito para o biênio 2023/2025, Termo de
Posse lavrado em 28 de setembro de 2023 e com fundamento no art. 6º, inciso
XXXIV, do Regimento Interno, e no art. 6º da IN n. 75/2019, e a PROCURADORIA-
GERAL DA FAZENDA NACIONAL , doravante denominada PGFN, com sede
na Esplanada dos Ministérios, Ministério da Fazenda, Bloco P, 8º andar, Brasília-DF,
CNPJ nº 00.394.460.0216-53, neste ato representado por sua Procuradora-Geral
ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA, nomeada por meio de Decreto de 1º de
janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União de 1º de janeiro de 2023, Seção
2, Edição Extra 1-A., e com fundamento em seu Regimento Interno, RESOLVEM
celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, com fundamento no art. 184 da
Lei nº 14.133/2021, no que couber, e, ainda, por meio das cláusulas e condições a
seguir enumeradas:

 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente acordo a cooperação para
acesso, via API, a consulta a dados judiciais públicos na forma prevista pela
Resolução CNJ n. 574/2024, conforme especificações estabelecidas no Plano de
Trabalho em anexo. 

 

DO PLANO DE TRABALHO 

CLÁUSULA SEGUNDA – A concretização das ações ocorrerá conforme Plano de
Trabalho constante do Anexo a este Acordo.
Parágrafo único. O Plano de Trabalho poderá ser adequado, por mútuo
entendimento entre os partícipes, sempre que identificarem a necessidade de
aperfeiçoar a execução das atividades relacionadas ao cumprimento deste
Instrumento.

 

DAS OBRIGAÇÕES 
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CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações comuns dos partícipes:
a) aprovar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo; 
b) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os respectivos
resultados; 
c) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao
atingimento do resultado final; 
d) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações,
mediante custeio próprio; 
e) promover o intercâmbio de informações e de documentos necessários à
consecução dos objetivos deste instrumento; 
f) manter sigilo das informações sensíveis, dos dados pessoais e dos dados pessoais
sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527/2011- Lei de Acesso à Informação
- LAI e da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) obtidos em
razão da execução do acordo, somente divulgando-os se houver expressa
autorização dos participes e previsão na legislação de regência;
g) obedecer as restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso; e 
h) articular as ações para o fiel cumprimento das finalidades deste instrumento. 
 
Parágrafo Único. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração
mútua, todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a,
no limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e
instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.
 
CLÁUSULA QUARTA - Obrigações do CNJ
Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações do Conselho Nacional de
Justiça:
 
a) disponibilizar, por meio de API, acesso a dados judiciais públicos consolidados em
repositório centralizado (data lake);
b) tornar pública relação diária de processos judiciais modificados, contendo a
listagem simples de processos públicos que receberam qualquer tipo de
movimentação processual ao longo do dia anterior à publicação da lista;
c) bloquear o acesso à API caso identificado comportamento inautêntico ou consumo
abusivo de dados;
d) manter a infraestrutura tecnológica para a centralização de dados por meio da
plataforma Codex e exigir dos tribunais submetidos à autoridade do CNJ o
cumprimento da Resolução nº 446, de 14/03/2022 e de sua regulamentação;
e) fornecer à PGFN a documentação e as orientações técnicas necessárias para o
cumprimento das obrigações ora assumidas.
 
Parágrafo primeiro. 
Considera-se inautêntico o comportamento do usuário que, por suas características
ou circunstâncias, não corresponda ao que se espera de um usuário legítimo, em
casos tais como:
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I – utilização de credenciais duplicadas, fictícias ou que não correspondem à
identidade do usuário;
II – utilização de rotinas automatizadas que simulem o comportamento humano;
III – execução de múltiplas operações simultâneas;
IV – execução de operações repetitivas em curto espaço de tempo;
V – uso de técnicas ou soluções projetadas para burlar regras e restrições do
sistema; ou
VI – uso dos dados para fins distintos daqueles para os quais foi obtido o
credenciamento.
 
Parágrafo segundo. 
Considera-se abusivo o consumo de dados quando realizado em circunstâncias que
indiquem sua extração contínua e em grande escala, podendo comprometer o
desempenho, estabilidade ou disponibilidade de um sistema ou serviço, em casos
tais como:
I – consulta sistemática a processos sem relação direta com o usuário; ou
II – extração massiva de petições, documentos ou informações processuais.
 
CLÁUSULA QUINTA - Obrigações da PGFN
Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações da PGFN:
 
a) resguardar a proteção dos dados pessoais, a confidencialidade, a integridade, a
autenticidade e a capacidade de auditagem e controle dos dados a que terá acesso;
b) submeter-se ao regramento geral que vier a ser estabelecido pelo CNJ para o
consumo de suas APIs de dados públicos;
c) manter os requisitos essenciais à celebração do presente instrumento de
cooperação, conforme art. 5º, da Portaria CNJ n. 316/2024;
d) não incorrer nas hipóteses de comportamento inautêntico ou consumo abusivo de
dados.
 

DOS RECURSOS

CLÁUSULA SEXTA  – O presente acordo tem caráter não oneroso, não importando
repasse, a qualquer título, presente ou futuro, sendo vedada a transferência de
recursos financeiros entre os partícipes. 
Parágrafo primeiro. As atividades constantes do presente acordo serão custeadas
com recursos orçamentários próprios de cada partícipe, já previstos em atividades
naturais e regulares e que se relacionem estritamente com os objetos e propósitos
especificados. 
Parágrafo segundo. Eventuais desdobramentos deste acordo, que demandem
alocação de recursos financeiros para sua viabilidade, serão objeto de
instrumentos específicos futuros.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos partícipes,
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em decorrência das atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração
na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe. As atividades
não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas para o
desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado. 
 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA OITAVA  – Este acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo
Aditivo, por conveniência dos partícipes, nos termos da lei.
 

DAS ALTERAÇÕES 

CLÁUSULA NONA – Este instrumento poderá ser alterado, por mútuo entendimento
entre os partícipes, mediante Termo Aditivo, a fim de aperfeiçoar a execução dos
trabalhos, exceto no tocante ao seu objeto. 

 

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA – Este Acordo poderá ser denunciado pelos partícipes e
rescindido a qualquer tempo, por descumprimento de qualquer de suas Cláusulas,
mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
ficando as partes responsáveis pelas obrigações advindas do tempo de vigência
decorrido até então, e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no
mesmo período.

 

DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Em qualquer ação promocional relacionada com o
objeto do presente acordo, será obrigatoriamente destacada a colaboração dos
partícipes, observado o disposto no art. 37, §1º da Constituição Federal, vedada a
utilização de nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o
interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal de agentes
públicos. 

  

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Para gerenciar a execução das atividades
decorrentes deste Acordo, os partícipes designarão, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, os responsáveis pelo acompanhamento, avaliação, supervisão e fiscalização da
execução. 

DA PROTEÇÃO DE DADOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Para os fins dispostos na Lei n. 13.709/2018 - Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), os partícipes, em comum acordo, se
comprometem a manter política de conformidade junto ao seu quadro de
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servidores/empregados, notadamente em relação àqueles que terão acesso a dados
pessoas gerais e dados pessoais sensíveis de terceiros que são ou venham a ser
custodiados, em razão do desempenho das atribuições a serem executadas por
força do presente Acordo de Cooperação Técnica.
 
Parágrafo único - O compartilhamento e tratamento de dados pessoais objeto do
presente será realizado em respeito à finalidade das atribuição dos signatários e de
forma compatível entre o tratamento dos dados pessoais e as finalidades legítimas
dos signatários, quais sejam:
a) Descrição dos dados pessoais de forma objetiva e detalhada: os dados pessoais
compartilhados são aqueles previstos no art. 2º da Resolução CNJ n. 121/2010;
b) Indicação de finalidade específica: Enriquecer as bases de dados da PGFN com as
informações indicadas no art. 2º da Resolução CNJ nº 121/2010 permitirá não apenas
escalar os projetos em curso, mas, também, estabelecer novos projetos que primam
pela desjudicialização e por um melhor tratamento dos processos em curso;
c) Avaliação da compatibilidade entre a finalidade original e a finalidade do
compartilhamento: Os dados pessoais a que se terá acesso não deverão ser
compartilhados sem autorização prévia do CNJ;
d) Indicação da base legal utilizada: o tratamento de dados pessoais tem como
fundamento a hipótese prevista no art. 7º, II, da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais, qual seja, "para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo
controlador", tendo em vista as competências da PGFN previstas na Lei
Complementar n. 73/1993, no Decreto-Lei n. 147/1967 e no Decreto 11.907/2024.
e) Definição do período (duração) do uso compartilhado dos dados, de forma
fundamentada, e esclarecimento sobre a possibilidade de conservação ou a
necessidade de eliminação após o término do tratamento: Os dados pessoais
compartilhados podem ser custodiados enquanto presentes a finalidade e
necessidade de seu tratamento, findo os quais, os dados deverão ser
criteriosamente eliminados.
f) Definição de responsabilidades e de procedimentos relativos ao atendimento de
solicitações de titulares: cabe aos signatários, nos limites de suas atribuições,
fornecer aos titulares de dados as informações sobre o tratamento de dados de que
cuida o presente instrumento de cooperação.
i) Descrição das medidas técnicas e administrativas adotadas para proteger os
dados pessoais de incidentes de segurança: O processo de acesso aos dados pelos
usuários, o acesso lógico aos dados dá-se por autenticação de ponta a ponta
(client/server ou user/server) onde esses registros de acesso ficam armazenados em
logs de registro por tempo indeterminado. Os dados armazenados nas fitas,
somente podem ser acessados com todo o conjunto de hardware, software,
configuração, autorização de acesso e controles implementados;
j) Ônus financeiro: Não há.

 

DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O extrato do presente instrumento será publicado
no Diário Oficial da União, pelo CNJ, de acordo com o entendimento do Tribunal de
Contas da União expresso no Acórdão nº 911/2019 — Plenário. 
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Aplicam-se à execução deste Acordo de Cooperação
Técnica o disposto na Lei nº 14.133/2021, no que couber, os preceitos de Direito
Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de Direito Privado.  

 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  As situações não previstas no presente instrumento
serão solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve
visar à execução integral do objeto. 
 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– Para dirimir questões oriundas da execução do
presente ajuste, não resolvidas pela via administrativa, será competente a Seção
Judiciária Federal do Distrito Federal.

 
E, por estarem assim ajustados, assinam os PARTÍCIPES o presente

instrumento, para todos os fins de direito. 
 

Brasília, data registrada em sistema
 

Ministro Luís Roberto Barroso
Presidente do Conselho Nacional de Justiça

 
 

Procuradora Anelize Lenzi Ruas de Almeida
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

 
 
 
 

ANEXO N. 1

PLANO DE TRABALHO

 
1. IDENTIFICAÇÃO DOS PARTÍCIPES
Conselho Nacional de Justiça - CNJ - CNPJ: 07.421.906/0001-29
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN - CNPJ:

00.394.460/0216-53
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2. JUSTIFICATIVA
São inúmeros e intensos os processos de trabalho e projetos que

envolvem informações de processos judiciais na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

Sem pretensão de esgotamento, toda a redução de litigiosidade em
curso, seja por meio da solicitação de extinção de execuções fiscais, seja mediante a
análise de dados jurimétricos, imprescinde do conhecimento dos dados básicos dos
processo judiciais.

Enriquecer, portanto, as bases de dados da PGFN com as informações
indicadas no art. 2º da Resolução CNJ nº 121/2010 permitirá não apenas escalar os
projetos em curso, mas, também, estabelecer novos projetos que primam pela
desjudicialização e por um melhor tratamento dos processos em curso.

Em primeiro lugar, portanto, cumpre ressaltar que a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, dentre suas várias atribuições, é responsável pela (i)
gestão e cobrança da dívida ativa da União e do FGTS e pela (ii) representação
judicial da União nas causas fiscais.

Em tal contexto, por força das atribuições institucionais, sobretudo do
que consta no arts. 131 e 145, §1º da Constituição é responsável pela gestão e
cobrança de estoque de créditos que supera R$ 2,8 trilhões de reais e abrange mais
de cinco milhões de devedores.

 
3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO
Cooperação para acesso, via API, a consulta a dados judiciais públicos

na forma prevista pela Resolução CNJ n. 574/2024
 
4. METAS A SEREM ATINGIDAS
Estabelecer o acesso via API de forma que desonere os signatários de

trocas de informações de forma não síncrona, não havendo custos financeiros.
 
5. ETAPAS E FASES DE EXECUÇÃO
5.1 Definição da API a ser disponibilizada;
5.2 Compartilhamento da documentação necessária para o uso da API;
5.3 Suporte.
 
6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Especificação Responsável Prazo

Definição da API a ser
disponibilizada CNJ

até 30 dias a
contar da
assinatura do
instrumento
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Compartilhamento da
documentação necessária
para o uso da API

CNJ/PGFN
até 60 dias a
contar da
assinatura do
instrumento

Suporte CNJ/PGFN
Ao longo de
todo o período
de vigência do
instrumento

 
Brasília, data registrada em sistema

 
 

Ministro Luís Roberto Barroso
Presidente do Conselho Nacional de Justiça

 
 

Procuradora Anelize Lenzi Ruas de Almeida
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Luís Roberto Barroso, PRESIDENTE,
em 17/07/2025, às 15:13, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anelize Lenzi Ruas de Almeida,
Usuário Externo, em 29/07/2025, às 10:05, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2246888 e o código CRC F8C03A25.

13961/2024 2246888v3
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